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minação se ocultam cada vez mais debaixo do véu da neutralidade
e da generalidade ou universalidade. Suas pretensões são genéricas
e não mais particularistas e sua abrangêncía é realmente universal.
Os pensadores da Idade Moderna e da Modernidade perceberam,
desde a ongem, a natureza tentacular do Estado-nação e acompanha.
ra~ seu desenvolvimento. Desde cedo, Locke, Hobbes, Rousseau,
Smith, Hegel, Marx, Tocqueville, Mills e tantos outros questionaram
a relação sociedade (civil) e estado, fazendo deste questionamento
o probl~m~ nodal da ciência política. Uns, (Hobbes), quiseram fazer
do Leviatã a fonte da sobrevivência e da autoconservação dos ho-
mens volu~tariamente reunidos em sociedade por contrato. Outros,
(Locke), VIram no soberano o agente e o executor da soberania do
povo. A s~iedad~ polític~ recebe do povo a sua legitimidade para
a pr~s~rvaçao. da :"lda, da liberdade e da propriedade, bem como para
repnrrur as violações desses direitos naturais. Formava-se então uma
corrente de opinião que pregava a democracia - a soberania política
pert~nce ao povo reunido, na vontade geral - e a conseqüente re-
du~ao do Es~a.do ao I?íni,m.o ("laissez faire"). O que preocupava,
7nt~0; os espíritos mais lúcidos era a relação entre o particular (os
indivíduos ou o egoísmo) e o geral (a sociedade ou o altruísmo).
Hegel, por sua vez, entende que a sociedade civil - os homens e
suas ~ecessidades - é o fundamento da sociedade política. O Estado
possui, segundo ele, uma existência paradoxal: acima da sociedade
mas ta~?ém dentro ~ela pois ele representa a superação da socie:
dade CIvIl, seu aperfeiçoamento, produto do tempo histórico e obra
aca?ada da. ~istória. Ele .signiflca ? transformação do egoísmo da
socIeda?e .CIvIl num altruísmo coletivo. Ele não, é, portanto, nem
a extenondade da sociedade civil nem a sua destruicão mas o seu
aperfeiçoamento, se.u desenvolvimento positivo. H. L~febevre parece
resumIr. c~n: propnedade a posição hegeliana ao escrever: "O para.
doxo dialétíco do Estado hegeliano, incompreensível aos lógicos, é
que ele se encontra em toda parte na sociedade, omnipresente nela,
e que, no entretanto, ele a domina e se assenta acima dela. Sem
ele: o~ momentos (da história, da sociedade, do pensamento) se dis-
socianam; os membros se desagregariam. Ele cimenta a sociedade.
Ele reúne a racionalidade difusa mas limitada em cada membro em
cada ~omento, em cada sistema parcial. E, todavia, ele está 'fora
da s~cIed~de, acima dela. Ele a coroa, dominando-a; ele concentra
a racionalidade em um centro". 3
Marx, entre outros, irá reagir a esta compreensão da relação
F lado-Soci~d~de Civil:.. Ele aceita a idéia de que o Estado nasça da
. 'i dade civil mas nao como sua superação dialética em prol de
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lima maior racionalidade. de mais altruísmo e de mais liberdade e.
imo como instrumento de uma classe para ampliar e assegurar, até
p Ia violência, a sua dominação. Longe de proporcionar maior al-
Iruf 'mo, o Estado burguês, historicamente, permitiria o despotismo
do' interesses particularistas de uma classe. Para chegar a uma so-
l i xlade realmente universal no atendimento a suas necessidades,
Marx imagina um duplo movimento: o primeiro, de concentração
I stado nas mãos da maioria - a ditadura do proletariado - o
outro, seu posterior desaparecimento com a sociedade sem classe.
Toda esta discussão mostra uma preocupação central comum:
orno assegurar que o bem de todos prevaleça sobre os interesses
purtlculares? Ou, em outras palavras, como passar do particularismo
do interesses singulares ao universalismo dos interesses gerais?
O Estado tem sido a solução que surgiu da sociedade civil.
Solução insuficiente e até perversa como lembra Marx, mas, certa-
mente, solução insuperável até o momento. Que outra instância da
iciedade poderia proporcionar o atendimento das necessidades de
I dos (o bem comum?) Hoje parece existir um consenso em torno de
ti is pontos: a rejeição tanto do totalitarismo, que seria o Estado sem
ociedade civil, como do "laissez Iaire", um Estado mínimo, mera-
mente administrador de bens. Um Estado político e nonnativo, ativo
na distribuição social dos bens materiais e culturais, parece ser uma
necessidade, embora fique em aberto a grande questão da represen-
tativídade da sociedade nesse Estado. A discussão de se tema é jus-
lamente a questão da possibilidade da realização da universalidade
pelas ações do Estado.
o Estado no Brasil.
A evolução do Estado no Brasil foi bastant p culiar e afa tou-
r muito de um longo movimento a favor de uma univ I' alidade
maior . No momento, parece ter chegado a um irnpa 'e. A ociedade
política brasileira, segundo todos seus estudio ,nã f i nada senão
a extensão de interesses patrimonialistas particulari tas. Mais do que
cooptado, o Estado brasileiro sempre foi capturad por interesses
particulares, quer farnilísticos, quer de grup s, quer individuais.
inda não existe uma separação entre o públic e o privado e cada
novo princípio político somente representa um novo personalismo.
Durante séculos o Estado brasileiro ficou li ado à terra e à renda
de seus produtos de exportação mesmo numa economia capitalizada.
Seu caráter de abstração não se manifestou, impregnado que estava
o Estado de relações pessoais e arbitrárias ocupadas em fortalecer a
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divisão da sociedade em privilegiados e abandonados. Uma revolução
burguesa incompleta não conseguiu eliminar o patrimonialismo de
maneira que, ao lado de uma estrutura econômica escandalosamente
concentrada, o Estado serviu para montar e manter uma estrutura
de privilégios.
Dois mecanismos impediram que o Estado brasileiro seguisse
o modelo europeu e norte-americano de maior universalidade: o
clientelismo e a privatização das atividades estatais. A história do
clientelismo sob o mando dos coronéis e caudilhos rurais e urbanos
é bem conhecida e foi magistralmente contada em importantes obras
de sociologia. A tomada de consciência do caráter privado do Estado
brasileiro é mais recente e foi o tema central da última campanha
eleitoral para Presidente. A esquerda e as forças progressistas sempre
defenderam a estatização das atividades econômicas, da educação' e
da cultura, da previdência social e da saúde, sem dar conta que a
forma de estatização implantada não melhorava a performance social
do Estado e não aumentava, proporcionalmente, a seu poder efetivo.
a sua atuação em favor da universalização do bem-estar social e da
igualdade. O Estado avolumava-se mas não se modificava; somente
contribuía para o crescimento da dupla estrutura de concentração:
a econômica e a dos privilégios. O capitalismo patrimonialista só
fazia aumentar a divisão entre as classes e a não representatividade
da sociedade no Estado.
Os anos 80, com sua dupla crise econômica e política, levaram
a uma maior organização da sociedade civil e a um combate ao
clientelismo. Mas a sociedade foi incapaz de criar um movimente
coletivo no sentido de impor uma redefinição realmente social da
economia e do Estado. Fragmentou-se em interesses de grupos e o
corporatlvismo se apresentou como solução ao clientelismo. Substi-
tuindo relação patrão-cliente e seu hábito de "mamar nas tetas do
poder público", interesses profissionais e sindicais (patronais e de
assalariados) partiram para a luta no sentido de conseguir maiores
ganhos para si mesmos esquecendo, mais uma vez, a sociedade global.
A situação inflacionária e recessiva do País bem como a já tradicional
fraqueza ideológica e representativa dos partidos políticos, favorece-
ram a subida do corporativismo e seus sucessos imediatos, mas du-
vidosos a médio e longo prazo.
O corporativismo possui duas metas contrárias aos interesses
da sociedade como um todo: busca uma proteção pessoal contra os
sobressaltos e as crises apodera-se do produto de seu trabalho para
barganhar em benefício próprio. O ideal do corporativismo é uma
1 rre de marfim que o deixa separado da sociedade e abrigado contra
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111 muru 'mos; torna-se profundamente egoísta, no sentido hegelia?o,
di nad da sociedade na captura do Estado. O que se perde e o
1IIIid cial do trabalho do empregador, do trabalhador e do fun
11111 ri ; o fruto do trabalho não é possessão pessoal mas serviço à
1wi dadc, neste sentido - e somente neste sentido - merece
I1 ndigna remuneração.
combate ao clientelísmo pelo corporativismo não ataca a
qll 'stu da privatização do Estado, isto é. do Estado capturado por
111 'r .sses privados. Aparece, ao contrário, com~ uma. nova for:na
ti privatização enquanto a questão central do umversal1smo dos m-
t r sses gerais a ser atingido pelo Estado continua totalmente em
d, rto.
onstituição, a sociedade e o Estado.
A recente Carta Magna de 1988 tomou uma posl.ça? moderna
quanto à relação Estado-Sociedade. Ela trata Dos Díreítos e Ga-
runtias Fundamentais antes de abordar a Organização d~ .Es.tado,
tI'i ando claramente posto que o Estado e~cont~a ~u~ le~ltlmtdade
1111 garantia dos direitos civis, sociais e políticos individuais e, cole-
tiv . Sendo assim, ele se encontra. ao mesmo tempo, na socle.dadt:
ucima dela, como seu prolongamento e coroament?, numa raciona
lidade maior. Ele representa o instntmento da sociedade no seu es
rorço de universalização. Claramente, isto somente poderá acontecer
., não houver privatizacão dos meios e servi os do :st ado ~ SI'
houver uma ampliação de sua reoresentatividade O desafio c nSI t
p rtanto, em desprivatizar o Estado, rehra~do-lhe, UA r una .01
'li ntelista, concentracionista a serviço do capital prlvad d 10·
t eresses corporativistas.
1\ Educação, o Estado e a LDB.
A educação é, sem dúvida nenhuma, um lu ar privile Indo pllru
e sentir os efeitos da relação sociedade-estad . Antes (I' s 'r ohru
do Estado no sistema escolar, a educação é atividndc uhf [uu lu.'
iedade sobre seus membros. Este entendim nto básic 'cI .ícndi
no primeiro artigo do Projeto de LDB: II A ~lIcuç.u nhran .
processos educativos que se desenvolv m na c nvtvcncra h.\lm, n? na
vida familiar nas instituições de ensino, d duca li infantil, de
[ormaçâo profissional, de pesquisa, nos 111 vimcnt .. ciai e organi-
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zações da sociedade civil, no esporte, no lazer, nas manifestações
culturais e no contato com os meios de comunicação social". A edu-
cação se realiza, portanto, na sociedade e representa, ao mesmo tempo
um direito e um dever individual e coletivo, pois ela se confunde
com o viver humano. Muitas sociedades pré-modernas não sentiram ne-
cessidade de recorrer à sociedade política para cuidar da educação.
Ela se realizava única e totalmente no cotidiano dos afazeres da fa-
mília, da igreja e da sociedade. A complexificação e a especialização
da produção e reprodução da vida na sociedade moderna obrigou ao
recurso ao Estado para a organização da parte escolar da educação
110 sentido de atingir uma maior universalização da preparação de
todo cidadão para a vida, para a política e para o trabalho.
No Brasil o Estado demorou a assumir esta função e, quando
o fez, manteve a ação seletiva, discriminatória e privada que vinha
caracterizando seu agir. B precisamente neste contexto que se insere
a atual LDB. Por um lado, a sociedade necessita de uma educação
multidimensional, competente e, de fato, universal para seu desen-
volvimento econômico, político e social. Por outro, o Estado, única
instância teoricamente capaz de desempenhar funções realmente uni-
versais, se encontra tomado pele clientelismo, pelo corporativismo e
por interesses privados. A inflação. a recessão, o esgotamento da
poupança, a dívida interna e externa, a crise fiscal, a falência finan
ceira do Estado, os desrnandos governamentais, a cultura inflacio-
nária e da "lei de Gerson" aguçam o particularismo do Estado.
Neste dilema, o que fazer?
Parece justificado que a LDB, seguindo os passos da Constituí-
ção - come não poderia deixar de fazer - continue investindo no
Estado como instância de universalização da educação através da
organização e gestão 00 Sistema Nacional de Educacão. Se confiar
a organização e a gestão des e sistema à iniciativa privada (empre-
sarial, filantrópica ou confessi nal) colocaria definitivamente em
risco a sua universalização, a imples entrega do sistema ao Estado
não assegura seu êxito. Nada além do que já existe acontecerá a não
ser que o Estado c] reformado
Nesse sentido foi pra maticamente sábia a Constituicão ao mano
ter que "o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes
condições: 1- cumprimento das normas gerais da educacão nacional'
11 - autoriza ã avaliação de qualidade pelo Poder P6blico" Art .
209. No seu apítul V, a tDB substancia e regulamenta bem essa
matéria, inclusive no CJ e diz respeito à concessão de verbas públicas.
O art. 20 propõe irnportantfssimas e adequadas definicões de moda-
lidades diferentes de instituições privadas de ensino.'
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que se quer é que o poder público - reformado _. !'..antenha
I lidl;rnnça da formulação c avaliação das políticas e.Iucacionàis e o
d, tln público dos recursos públicos embora a execução de tais po-
I tirus possa ser, em parte, confiada à iniciativa privada dentro de
1111I quadro normativo e um acompanhamento adequado. A articula-
, 10 ' a colaboração dos sistemas nacionais, estaduais e, quando exis-
t I 111, municipais, aparece como condição sine nua non de uma ação
I Iorrnada do poder público na sua luta contra a captura dos bene-
I i do Estado por patronos e sua clientela.
Mas nesse combate ao c1ientelismo e à privatização do Estado,
I pr posta mais ousada e correta da LDB se situa na criação do
('on .clho Nacional de Educação em substituição ao privatizante e
uiorgânico Conselho Federal de Educação e na instituição do, Fóru~
NII('Í nal de Educação, "como instância de consulta e articulacão
rum a ociedade" Art. 10. Tais inovações visam à reforma do Es-
t ItI c ao aperfeiçoamento de sua representatividade. Deve ficar
I hvi , no entanto, que o sucesso da universalização de uma educação
dI uialidade fica tributário de uma reforma mais ampla do Estado,
I'"Hl reforma que não se restrinja ao setor educacional: envolve a
1" 'IPl'i::l organização do Estado, a restauração dos partidos políticos
. nt ,a modificação da cultura política. Mesmo assim, dentro d?
"li limitado alcance, o Sistema Nacional de Educação, na sua tri-
p Irt ida divisão (normativa, executiva e consultiva), representa uma
uln 'ao reformadora pois aumenta a "inserção" da sociedade no
I 1111 •
Não há a menor dúvida de que o Conselho Nacional de Edu-
111 '(I e os Conselhos congêneres a nível estadual e municipal serão
uh] ,[ de debate e discórdia no Congresso Naciona1. lá o s~o na
li 'j dade. Vale ressaltar seus objetivos: ampliar a representaçao da
ti 'i idade na elaboração das políticas e das normas educacionais,
I duzindo, desta feita, a reprodução do poder executivo a nível nor-
uuulvo da educação e a influência de grupos de interesses limitados
purticularistas . Na sua composição, portanto, faz-se necessário li-
mltar um duplo excesso: o dos lobbys, quer dos governos, quer de
IUp s específicos, mesmo que sejam dos intelectuais; e o das cor-
porações. Nos últimos anos o setor educacional, a exemplo de outros
viu rescer a participação salutar e desejável dos educadores nas
ti • 'i ões a respeito da educação e de sua organização sindical.
M "mo saudando essa organização que deu origem a importantes
movim ntos é preciso lembrar que a educação, como foi colocado
IIl1t'ri rmente, não pertence aos educadores mas à sociedade. Esse
-ducadores não podem usar o serviço remunerado que prestam à
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sociedade para satisfazer seus interesses próprios independentemente
do conjunto da situação da sociedade e mesmo do Estado Parafra-
seando Winston Churchill, pode-se dizer que a educação é coisa
séria demais para ser deixada nas mãos dos educadores. Ademais,
ela precisa se adequar à situação da sociedade e não ter a pretensão
de isolar-se numa torre de marfim inalcançável pelos sobressaltos da
política e da economia. Tal situação alienaria os educadores da real
situação do povo que tem por tarefa educar. Os Conselhos de Edu-
cação somente se justificam e proporcionam um avanço em compa-
ração com a situação atual se realmente forem representativos da
sociedade civil e política e não fortalezas de movimentos organizados
e do poder executivo.
A LDB prevê que o Conselho Nacional de Educação seja repro-
duzido nas suas finalidades e na sua composição a nível dos estados
e dos municípios. A proposta parece correta na medida em que a
multiplicação dos conselhos municipais não implicará numa multi-
plicação exagerada de políticas educacionais diferenciadas _ Na polí-
tica educacional, como em outras políticas, como a industrial e a
agrícola, é preciso manter coerência e unidade. A municipalização
não poderia jamais implicar numa heterogeneidade a nível estadual.
Neste sentido as restricões à formacão dos sistemas educacionais
municipais --.:. art. 14"':"" devem ser 'mantidas, senão ampliadas _ É
claro que a descentralização na gestão da escola é desejável sem
todavia, que isso implique numa fragmentação das políticas e dae
normas educacionais. Os sistemas educacionais municipais e, por
conseqüência, os Conselhos Municipais de Educação - pela fra·
queza da sociedade civil na maioria dos municípios interioranos -
serão muito mais sujeitos à influência (clientelista) do poder executivo
(os prefeitos) do que nas capitais ou nos estados.
A representatividade da sociedade civil no Estado, todavia, não
se constitui no único problema da educação. A gestão é de suma
importância. De nada adiantaria avanços importantes em termos de
representatividade se as modificações não viessem acompanhadas
de melhores condições de administração. Talvez não seja exagerado
dizer que, nos últimos anos, a Questão administrativa tenha sido
deixada de lado, tamanha a insistência na "democratização" da gestão
educacional. O equilíbrio se faz necessário e, neste intuito, talvez
fosse prudente dizer que as questões de formulação das políticas e
de avaliação devam ser distinguidas daquelas de execução. Enquanto
o primeiras podem receber a colaboração dos diversos segmentos da
~ iedade, as segundas pertencem definitivamente aos órgãos político-
ndrninistrativo-institucionais _
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